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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação - SEE encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Transporte de alunos com necessidades especiais regularmente matriculados nas escolas da Rede Pública Estadual, como também daqueles assistidos por entidades conveniadas com a Secretaria Estadual de Educação (AACD- Associação de Assistência a Criança Deficiente, AMA – Associação Amigos do Autista, APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), entre outras que vierem a ser estabelecidas pela SEE. Estes alunos residem no Município São Paulo e nas regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas. O Decreto Estadual nº 59.215/2013 (que disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos processos respectivos) se aplica a este caso.
1.2 Situação: Proposta de celebração de Convênio com a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU/SP, objetivando a continuidade no transporte de alunos com necessidades especiais O novo Convênio visa a ampliação do programa em execução desde o ano de 2009. 

Este Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura, até 31/12/2016, podendo ser prorrogado até o limite de 12 (doze) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos partícipes, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentados pela EMTU/SP.
1.3 Recursos: O total dos recursos financeiros necessários é estimado em R$145.409.807,95 (cento e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e nove mil, oitocentos e sete reais e noventa e cinco centavos), que serão repassados bimestralmente sendo: 
I - R$ 40.711.192,40 (quarenta milhões, setecentos e onze mil, cento e noventa e dois reais e quarenta centavos), será liberado no exercício de 2014;
II - R$ 104.698.615,50 (cento e quatro milhões, seiscentos e noventa e oito mil, seiscentos e quinze reaia e cinquenta centavos), será liberado no exercício de 2015.
1.4 Considerações: A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU encaminhou ofício OF/DP/387/2014, acrescido da documentação necessária para assinatura do Convênio conforme Decreto nº 59.215 de 21 de maio de 2013. O Convênio a ser celebrado, objetiva a conjugação de esforços para ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da Rede Estadual de Educação Básica, assim como dos alunos atendidos pelas Entidades Assistenciais conveniadas (AMA, AACD e APAE) com a Secretaria de Estado da Educação no Município São Paulo e Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas. 
O Estado de São Paulo, por meio de decisão judicial proferida em sede de Ação Civil Pública, desde o ano de 2009 foi obrigado a oferecer transporte para alunos com necessidades especiais na Grande São Paulo. O Ministério Público do Estado de São Paulo, em razão de denúncias de irregularidades na prestação de serviços nos contratos de transportes celebrados pelas Diretorias de Ensino, promoveu diversos encontros com representantes da Secretaria Estadual de Educação, afim de que o programa para atendimento aos alunos com necessidades especiais fosse revisto e ampliado. No Plano de Trabalho apresentado pela EMTU (fls. 43/86 e 123/144), há previsão da disponibilização de aproximadamente 3.444 vagas, sendo que na demanda atual da SEE estão previstos 1.472 usuários (alunos/usuários). Neste Convênio também será incluída a demanda oriunda das Diretorias de Ensino onde os alunos serão alocados nas vagas disponíveis, em razão do término dos Contratos em andamento.
A Consultoria Jurídica da pasta manifestou-se quanto à celebração do Convênio (fls.310/316). A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (CISE) manifestou-se favoravelmente à celebração do Convênio (fls. 474 a 495). O Plano de Trabalho foi aprovado pelo Secretário da Educação (fls.101) e o expediente encaminhado para manifestação deste Colegiado, nos termos do artigo 2º III da Lei Estadual nº 10.403/71. 
Observe-se que as recomendações da douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação foram parcialmente atendidas, restando ainda, para completa instrução dos autos, a apresentação dos seguintes documentos: 

1.) Manifestação prévia dos Secretários de Planejamento e Desenvolvimento Regional e da Fazenda, a teor do que dispõe o artigo 1º do Decreto nº 41.165/1996, com a redação dada pelo artigo 17 do Decreto nº 60.066/2014;

2.) Reserva orçamentária e declaração de compatibilidade orçamentária exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

3.) Aprovação do novo Plano de Trabalho pelo Titular da Pasta;

4.) Regularização da situação da EMTU/SP junto à Justiça do Trabalho, em observância as regras contidas no artigo 29 da Lei nº 8.666/1993. 
1.5 Acompanhamento: O acompanhamento e controle serão realizados pela Secretaria de Estado da Educação, através de sua Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares e pela EMTU/SP, por meio do Sr. Alexandre Breviglieri de Almeida, RG nº 21.319.784 e CPF nº152.656.878-07. Todos os relatórios produzidos ficarão disponíveis para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
1.6 Apreciação
A educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto No 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo.
No caso do presente convenio, é inegável o beneficio que trará aos alunos com necessidades especiais na medida em que irá garantir acesso às escolas da rede estadual de ensino e às escolas da rede conveniada com o estado.

Embora não se possa discordar do mérito em fornecer transporte adequado e seguro para garantir a acessibilidade de alunos com necessidades especiais, julgamos oportuno lembrar que, o ideal é que recursos da Educação sejam aplicados diretamente na atividade fim, ou seja, a sala de aula, seus equipamentos e a devida valorização dos professores. Deslocar mais de R$145 milhões da verba da educação para a EMTU é subtrair recursos do processo ensino-aprendizagem. Desta forma, recomenda-se aos Gestores da SEE a promoção de ações junto ao Governo do Estado de São Paulo, para que esse tipo de atendimento seja contemplado no orçamento da Secretaria Estadual de Transportes como o que ocorre com outros benefícios a exemplo do passe livre para idosos. A recomendação acontece a fim de que não haja prejuízo na qualidade do ensino da totalidade dos alunos da rede escolar.
2. CONCLUSÃO
2.1. A Comissão de Planejamento manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU/SP, com o objetivo de ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da Rede Pública Estadual e dos atendidos por entidades assistenciais conveniadas com a Secretaria da Educação, a ser assinado após o cumprimento das recomendações contidas na manifestação da Consultoria Jurídica da Pasta.
2.2. O expediente deverá ser encaminhado ao Governador do Estado para autorização, conforme o exposto no Decreto nº 59.215 de 21 de maio de 2013, bem como a ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, para os efeitos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93.
São Paulo, 23 de julho de 2014.

          

a) Conselheiro Hubert Alquéres
Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO
A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres e Roque Theóphilo Junior.
   Sala da Comissão, em 23 de julho de 2014.



 a) Conselheiro Hubert Alquéres





                                        Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.
Os Conselheiros Antonio Carlos das Neves, Bernardete Angelina Gatti, Francisco José Carbonari e João Cardoso Palma Filho, abstiveram-se de votar.
Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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